
 

 

 

PLENÁRIO   
 

 
 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
 

 
Ata da 42ª (quadragésima segunda) sessão 

extraordinária, realizada em 17 de dezembro de 2015 . 
 
 Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski . 

Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de M ello, Marco 
Aurélio, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,  Luiz Fux, Rosa 
Weber, Teori Zavascki, Roberto Barroso e Edson Fach in. 
 
   Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Ela Wi ecko 
Volkmer de Castilho.  
 

Secretária, Fabiane Pereira de Oliveira Duarte. 
 
   Abriu-se a sessão às quatorze horas, sendo lida e 
aprovada a ata da sessão anterior. 
 
 

Julgamentos  
 

MED. CAUT. EM ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 378 
PROCED.: DISTRITO FEDERAL 
RELATOR ORIGINÁRIO : MIN. EDSON FACHIN 
REDATOR PARA O ACÓRDÃO : MIN. ROBERTO BARROSO 
REQTE.(S): PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 
ADV.(A/S): ADEMAR BORGES DE SOUSA FILHO E OUTRO(A/S ) 
INTDO.(A/S): PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S): CONGRESSO NACIONAL 
PROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE.: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIR A - PSDB 
ADV.(A/S): AFONSO ASSIS RIBEIRO E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE.: DEMOCRATAS - DEM 
ADV.(A/S): FABRÍCIO JULIANO MENDES MEDEIROS E OUTRO (A/S) 
AM. CURIAE.: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 
ADV.(A/S): BRENO BERGSON SANTOS E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE.: PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL 
ADV.(A/S): ANDRÉ BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI E OUTRO( A/S) 
AM. CURIAE.: UNIÃO NACIONAL DOS ESTUDANTES - UNE 
ADV.(A/S): MAGNUS HENRY DA SILVA MARQUES E OUTRO(A/ S) 



 

 

AM. CURIAE.: PP - PARTIDO PROGRESSISTA 
ADV.(A/S): HERMAN BARBOSA E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE.: REDE SUSTENTABILIDADE 
ADV.(A/S): EDUARDO MENDONÇA E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE.: SOLIDARIEDADE 
ADV.(A/S): RODRIGO MOLINA RESENDE SILVA E OUTRO(A/S ) 
AM. CURIAE.: PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - PSD 
ADV.(A/S): THIAGO FERNANDES BOVERIO 
 

 
Decisão : O Tribunal acolheu pedido suscitado da 

tribuna de admissão do Partido Social Democrático n a condição de 
amicus curiae. Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), q ue 
rejeitava as preliminares suscitadas, conhecia inte gralmente da 
arguição e, no mérito, deferia parcialmente os pedi dos cautelares, 
indeferindo os pedidos deduzidos nas medidas cautel ares incidentais, 
o julgamento foi suspenso. Por unanimidade, o Tribu nal decidiu 
prorrogar a eficácia da medida cautelar monocratica mente concedida 
até a conclusão do julgamento. Falaram: pelo requer ente Partido 
Comunista do Brasil, o Dr. Claudio Pereira de Souza  Neto; pela 
Câmara dos Deputados, o Senhor Deputado Miro Teixei ra;  pela 
Advocacia-Geral da União, o Ministro Luis Inácio Lu cena Adams; pelos 
amicus curiae Partido Social Democrático, o Dr. Claudio Lembo; p elo 
amicus curiae Partido da Social Democracia Brasileira  – PSDB, o Dr. 
Flávio Henrique Costa Pereira; pelo amicus curiae Democratas – DEM, 
o Dr. Fabrício Juliano Mendes Medeiros; pelo amicus curiae Partido 
dos Trabalhadores – PT, o Dr. Flavio Crocce Caetano ;  pelo amicus 
curiae Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, Dr. André M aimoni; 
pelo amicus curiae Rede Sustentabilidade, o Dr. Eduardo Mendonça; 
pela amicus curiae União Nacional dos Estudantes – UNE, o Dr. Pedro 
Dallari, e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Rodrigo Janot 
Monteiro de Barros, Procurador-Geral da República. Presidência do 
Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 16.12.2015.  
 

 
 Decisão:  O Tribunal, por unanimidade e nos termos do 

voto do Relator, rejeitou as preliminares e conhece u da ação. O 
Tribunal, nos termos do voto do Ministro Roberto Ba rroso, que 
redigirá o acórdão: quanto ao item A, por unanimidade, indeferiu o 
pedido para afirmar que não há direito à defesa pré via ao ato do 
Presidente da Câmara; quanto ao item B, por unanimidade, deferiu 
parcialmente o pedido para estabelecer, em interpre tação conforme à 
Constituição do art. 38 da Lei nº 1.079/1950, que é  possível a 
aplicação subsidiária dos Regimentos Internos da Câ mara e do Senado 
ao processo de impeachment, desde que sejam compatíveis com os 
preceitos legais e constitucionais pertinentes; qua nto ao item C, 
por maioria, deferiu parcialmente o pedido para (1)  declarar 
recepcionados pela CF/88 os artigos 19, 20 e 21 da Lei nº 



 

 

1.079/1950, interpretados conforme à Constituição, para que se 
entenda que as “diligências” e atividades ali previ stas não se 
destinam a provar a improcedência da acusação, mas apenas a 
esclarecer a denúncia; e (2) para declarar não rece pcionados pela 
CF/88 os artigos 22, caput, 2ª parte [que se inicia com a expressão 
“No caso contrário...”], e §§ 1º, 2º, 3º e 4º da Le i nº 1.079/1950, 
que determinam dilação probatória e segunda deliber ação na Câmara 
dos Deputados, partindo do pressuposto que caberia a tal casa 
pronunciar-se sobre o mérito da acusação, vencidos os Ministros 
Edson Fachin (Relator), Dias Toffoli e Gilmar Mende s; quanto ao item 
D, por unanimidade, indeferiu o pedido, por reconhec er que a 
proporcionalidade na formação da comissão especial pode ser aferida 
em relação aos partidos e blocos partidários; quant o ao item E, por 
maioria, deferiu integralmente o pedido, para estab elecer que a 
defesa tem o direito de se manifestar após a acusaç ão, vencido o 
Ministro Marco Aurélio; quanto ao item F, por unanimidade,  deferiu 
integralmente o pedido, para estabelecer que o inte rrogatório deve 
ser o ato final da instrução probatória; quanto ao item G, por 
maioria , deferiu parcialmente o pedido para dar interpretaçã o 
conforme a Constituição ao art. 24 da Lei nº 1.079/ 1950, a fim de 
declarar que, com o advento da CF/88, o recebimento  da denúncia no 
processo de impeachment ocorre apenas após a decisão do Plenário do 
Senado Federal, vencidos, nessa parte, os Ministros  Edson Fachin 
(Relator), Dias Toffoli e Gilmar Mendes, e declarar  que a votação 
nominal deverá ser tomada por maioria simples e pre sente a maioria 
absoluta de seus membros, vencidos, nesse ponto, os  Ministros Edson 
Fachin (Relator), Gilmar Mendes e Marco Aurélio; qu anto ao item H, 
por maioria, deferiu parcialmente o pedido para dec larar 
constitucionalmente legítima a aplicação analógica dos arts. 44, 45, 
46, 47, 48 e 49 da Lei nº 1.079/1950 – os quais det erminam o rito do 
processo de impeachment contra Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e o Procurador-Geral da República – ao processament o no Senado 
Federal de crime de responsabilidade contra Preside nte da República, 
vencidos os Ministros Edson Fachin (Relator), Dias Toffoli e Gilmar 
Mendes; quanto ao item I , por maioria, deferiu integralmente o 
pedido para declarar que não foram recepcionados pe la CF/88 os arts. 
23, §§ 1º, 4º e 5º; 80, 1ª parte; e 81, todos da Le i nº 1.079/1950, 
porque estabelecem os papeis da Câmara e do Senado Federal de modo 
incompatível com os arts. 51, I; 52, I; e 86, § 1º,  II, da CF/88, 
vencidos, em menor extensão, os Ministros Edson Fac hin (Relator), 
Dias Toffoli e Gilmar Mendes; quanto ao item J, por unanimidade , 
indeferiu o pedido para afirmar que os senadores nã o precisam se 
apartar da função acusatória; quanto ao item  K, por unanimidade, 
indeferiu o pedido para reconhecer a impossibilidad e de aplicação 
subsidiária das hipóteses de impedimento e suspeiçã o do CPP 
relativamente ao Presidente da Câmara dos Deputados . Quanto à 
cautelar incidental (candidatura avulsa), por maior ia, deferiu 



 

 

integralmente o pedido para declarar que não é poss ível a formação 
de comissão especial a partir de candidaturas avuls as, vencidos os 
Ministros Edson Fachin (Relator), Dias Toffoli, Gil mar Mendes e 
Celso de Mello. Quanto à cautelar incidental (forma  de votação), por 
maioria, deferiu integralmente o pedido para reconh ecer que a 
eleição da comissão especial somente pode se dar po r voto aberto, 
vencidos os Ministros Edson Fachin (Relator), Teori  Zavascki, Dias 
Toffoli, Gilmar Mendes e Celso de Mello. O Tribunal , por maioria, 
resolveu questão de ordem suscitada da tribuna para  reafirmar o 
quorum de maioria simples para deliberação do Senado quan to ao juízo 
de instauração do processo, vencidos os Ministros E dson Fachin e 
Marco Aurélio, que estabeleciam o quorum de 2/3. Ausente, nesta 
deliberação, o Ministro Gilmar Mendes. Ao final, o Tribunal, por 
unanimidade, converteu o julgamento da medida caute lar em julgamento 
de mérito. Ausente, nesta questão, o Ministro Gilma r Mendes. 
Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowsk i. Plenário, 
17.12.2015. 
 

 
Brasília, 17 de dezembro de 2015. 

 
Fabiane Pereira de Oliveira Duarte 

Assessora-Chefe do Plenário 
 
 

 
 


